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Resumo: o artigo analisa as características da pós-modernidade, o papel da Escola neste 
contexto, assim como o do Ensino Jurídico, tecendo críticas e propondo reflexões sobre a 
práxis pedagógica jurídica. 
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Abstract: the article analyzes the characteristics of postmodernity, the role of the School in 
this context, as well as that of Legal Education, weaking criticisms and proposing 
reflections on legal pedagogical praxis. 
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Tem dias que a gente se sente 
Como quem partiu ou morreu 
A gente estancou de repente 
Ou foi o mundo então que cresceu 
A gente tem que ter voz ativa 
No nosso destino mandar 
Mas eis que chega a roda-vida 
E carrega o destino pra lá 
Roda moinho, roda pião 
O tempo rodou num instante 
Nas voltas do meu coração. 
(Roda Vida – Chico Buarque de Holanda) 
 
A proposta deste artigo é discutir a pós-modernidade não com a leitura de superação 
ou negação da modernidade, mas compreendendo que as idéias trazidas pela modernidade 
não se efetivaram, e como na poesia acima, ficam estancadas pelo mundo que cresceu, que 
se transforma velozmente pelo “roda moinho” do tempo. É assim que entendemos o mundo 
pós-moderno, o mundo que sofreu incríveis mudanças, principalmente no segundo pós-
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guerra mundial, na cultura, nos valores, na ética, na economia, na política, na geografia, na 
educação. 
 A pós-modernidade traz elementos novos para estudar a sociedade, não se 
preocupando com um método específico, ou uma teoria que melhor explique o meio social; 
ela é sincrética – aceitando idéias e teorias desapertadas -, e também sintética – pois tem a 
síntese moderna como ponto de reflexão e crítica. Os valores e teses desenvolvidas pelo 
Iluminismo incutiram na sociedade a supervalorização da razão, da “razão universal”. As 
revoluções políticas definiram e constitucionalizaram os “direitos universais” (trazendo a 
idéia nova de que os Estados só seriam como tais se possuem uma Constituição definidora 
de direitos).  
 O mundo, que então cresceu, percebe que os universais não dão a resposta que 
buscava; que os processos civilizatórios, no afã de levar e tornar conhecida (e aceita) a 
“razão universal”, desconheceu e desrespeitou as culturas que ora eram alvos da 
civilização; os “direitos universais” são constituídos e melhor efetivados nos países 
historicamente ricos, pois os países pobres continuam sem possuir, em seu seio, a 
sobrevivência, a moradia, o trabalho, quanto mais as liberdades sociais, políticas e 
culturais.  
Os “universais” se mostram desiguais e, portanto, vazios de significados, e é por 
isso que “analisar e entender o sentido complexo e plural de pensamento e ideologia pós-
modernas são chaves para compreender os influxos culturais que penetram na vida da 
escola” (Perez Gómez,2001, p.22). Isso porque a escola continua sendo o marco cultural e 
intelectual da sociedade.  
 A pós-modernidade não nega os universais: Verdade, Bem, Beleza, mas deles 
desapega o sentido de única Verdade, único Bem, única Beleza, e em seu sincretismo, 
percebe a complexidade e diversidade de sua incidência sobre a sociedade e indivíduos 
(plural e individual) e se abre para a episteme da descontinuidade e pluralismo. Sua postura, 
de tão sincrética que é, não forma uma escola ou corrente, que tem como percussores 
imediatos, no relato de Perez Gómez: Nietzsche, Heidegger, e os pós-estruturalistas 
Foucault e Derrida, Gadamer, Lyotard, Deleuze, Lypovetsky, Baudrillard e Richard Rorty 
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(2001, p. 24). Os pós-modernistas não têm preocupação de conceituar-se, pois essa 
preocupação é própria dos modernistas.  
Sociedade Pós-Moderna: 
 
As sociedades contemporâneas são pós-modernas, filhas do capitalismo industrial, 
caracterizadas pelo capitalismo monetário. As relações sociais são fragmentadas, pluralistas 
e individualistas. A organização das relações de trabalho são marcadas pelo neoliberalismo, 
alterando todo um conceito estrutural fordista. O Estado já não se configura exclusivamente 
como Nação, mas como integrante de “blocos”. A vida política sofre a mundialização, onde 
os planos e programas de ação se ajustam ao comando “global”. E finalmente, a economia 
neoliberal que exalta o mercado como um fim em si mesmo.  
A pós-modernidade parece contraditória ao tratar da pluralidade ao mesmo tempo 
que da individualidade, entretanto não há contradição alguma: a pós-modernidade tanto lida 
com o global, como com o indivíduo (etnocentrismo). 
O pós-modernismo destaca sociedades multiculturais e multiéticas. 
Promove a “política da diferença”. A identidade não é unitária nem 
essencial, mas fluida e mutável, alimentada por fontes múltiplas e 
assumindo formas múltiplas (não há distinções tais como “mulher” ou 
“negro”) - (KUMAR, 1997, p.132). 
 
  O indivíduo pós-modernista tem um perfil próprio que é a tradução da sociedade em 
que vive. Perez Gómez (2001) traça algumas características que adornam a pós-
modernidade, transcritas nominalmente e analisadas junto com as contribuições de Kumar 
(1997): 
- Perda do fundamento da racionalidade: como na pós-modernidade há a perda da certeza 
moral e científica, a realidade aceitável é a linguagem, o discurso, a imagem e o texto. Para 
Foucault, “o que precisa ser estudado são as práticas discursivas das ciências humanas, que 
constituem e constroem o homem” (Kumar, 1997, p. 140).O foco de estudo não deve ser na 
razão (“universal”), mas nas “vozes” construidoras da realidade plural. 
- Perda da Fé no progresso: a sociedade humana já não é mais capaz de transformar o 
mundo, pois o “mundo” deixou de ser intangível e é uma realidade vivida e palpável. A 
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história na tem um fim definido, pelo contrário, ele é o resultado das construções e 
desconstruções humanas.  
- Pragmatismo como forma de vida: A sociedade pós-moderna transformou a ética, 
enquanto valor universal, para um valor pessoal: “ética pessoal” . O que vale é o hoje, a 
satisfação do presente, o verdadeiro “carpe diem”.  Vivem-se as políticas de vida, que 
traduzem as estratégias do indivíduo e da comunidade, sobrepondo-se as políticas 
emancipatórias (justiça e igualdade). 
- Desencanto e indiferença: o sujeito pós-moderno já não tem fé no futuro, no progresso, 
nos valores universais. Ele desenvolve a “ética do vale tudo” transformando o mundo em 
um centro de suas realizações pessoais. Ele foge da realidade e constrói a hiper-realidade, 
um modelo de realizações, projeções e debates pessoais. 
- Autonomia, diversidade e descentralização: a sociedade pós-moderna é autônoma 
enquanto indivíduo e coletivo, visto viver sob o mando ideológico que “você é totalmente 
responsável pelo que faz e tudo depende só, e exclusivamente de você”. A diversidade e a 
descentralização são componentes da vida pós-moderna desde a economia, até a 
afetividade. Os serviços em rede, os telemarketing, o mundo regido pelos softwares, a rede 
mundial de informações, entre outros, são dados que comprovam a diversidade de relações 
possíveis e a descentralização que delas decorrem.  
 
- Primazia da estética sobre a ética: a mensagem “uma imagem vale mais que mil 
palavras” é a tradução ideológica que o meio, a forma, a aparência são mais valorizados 
que o conteúdo. O discurso é visto e lido pela sua apresentação, é não pelo debate ético que 
possa provocar. O ilusório esconde o real, que deixa de ser percebido e negado de ser 
entendido.  
- Multiculturalismo e aldeia global: a aceitação das diferentes culturas, grupais ou mesmo 
pessoais e condutora da pós-modernidade, rompendo com as intransigências 
discriminatórias da modernidade. Contudo, não se deve excluir que essa aceitação da 
diferença é perfeita para os intercâmbios comerciais, que são a marca da globalização. A 
aldeia global é bem vista e aceita graças os meios de comunicação em massa, não apenas 
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informando como também construindo verdades e valores. O simbólico e real não são mais 
diferentes, na há mais o verdadeiro, e o falso, mas a “realidade eletrônica”, co 
Essas são algumas características da sociedade pós-moderna, abrigo do individuo 
que desafia a escola, que é, e deve cada vez mais ser, um espaço emancipatório para 
questionar as formas de representação modernas e pós-modernas; visto ser absurdo pensar 
que ser pós-moderno é negar toda a construção histórica, todo o patrimônio material ou 
simbólico . A escola cabe o desafio de intercambiar os interesses particulares e públicos em 
sua ação com o individuo pós-moderno.  
 
Espaço Escolar na Pós-modernidade 
 
A escola, herdeira do iluminismo moderno, recebe críticas, quanto ao papel que dela 
era esperado: em primeiro lugar, sempre se esperou que a escola habilitasse as pessoas as 
pessoas para o uso da razão – papel não cumprido; em segundo lugar, que além de não 
conseguir habilitar as pessoas, a Escola manteve e aprofundou a divisão entre ricos e 
pobres, opressores e oprimidos, dominadores e dominados (Veiga-Netto, 1995, p. 9-10). 
Além dessas críticas, percebe que a escola, nas pós-modernidade mantém um perfil 
moderno, no sentido de exercer “um poderoso influxo etnocêntrico” (Perez Gómez, 2001, 
p. 35). A escola continua reproduzindo – e reforçando – a tendência etnocêntrica nos 
processos de socialização, onde ela, a escola, é quem escolhe o saber (conteúdos 
curriculares) e o modo de como saber (modos de aprendizagem). 
 A instituição escolar, assim como as outras instituições sociais, é um espaço onde se 
desenvolve e reproduz sua própria cultura. E essa cultura traduz as tradições, os costumes, 
os modos estabelecidos endogenamente; como as produções, os valores, as expectativas 
exógenas ao espaço escolar, todavia inerente a ele. São as políticas, os planos, programas 
metas políticas e econômicas. Essas contribuições exógenas, na pós-modernidade, são 
traduzidas no neoliberalismo.  
Pensar espaço escolar pós-moderno é pensar no espaço-escolar dominado e regido 
pelo neoliberalismo. É buscar a compreensão proposta por Perez Gómez: 
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[...] entender a cultura institucional da escola requer um esforço de relação 
entre os aspectos macro e micro, entre a política educativa suas 
correspondências nas interações peculiares que definem a vida da escola. 
(2001, p. 131-132). 
 Ao se pensar em políticas educativas, pensa-se no modo de atingir as finalidades 
inerentes à missão escolar. O conflito intelectual surge quando se verifica o espaço escolar 
enquanto espaço neoliberal próprio para atingir as políticas econômicas globalizadoras. 
Acentua-se, nesse ínterim reflexivo, as contradições próprias à pós-modernidade: como 
coordenar os interesses globalizantes econômicos com os interesses escolares e/ou 
educativos? Qual deverá ser a orientação para o desenvolvimento educativo, se há presente 
à orientação neoliberal? 
A conquista moderna da democracia trouxe a visão conceitual de que o ensino deve 
ser amplamente socializado. A sociedade pós-moderna herdou esse amplo campo 
“democrático”, e é daí que emerge mais uma contradição. Quanto maior é o espaço para a 
educação, maiores são as expectativas para o conhecimento; que, aliada a marca do 
multiculturalismo, maiores são as aspirações de intercâmbios de sabores, de gozo de maior 
autonomia e diversidade intelectual.  
 Mas como já foi dito, a escola não conseguiu habilitar para o uso da razão, não 
conseguiu estabelecer os parâmetros racionais para que a sociedade pudesse distinguir a 
legitimidade das proposições neoliberais, utilizando-se daquelas fontes que estão sendo 
manipuladas: filosofia, ética, política e economia; essa falta de orientação ideológica turvou 
a percepção das proposições que vem se instalando no espaço escolar, que se sustentam 
num discurso com aparência social e democrática, contudo , sendo econômico na realidade 
Perez Gómez explicita bem o uso da linguagem para legitimar o discurso neoliberal: 
 
[...] como no cenário educativo é difícil legitimar as decisões apoiando-se 
somente em exigências econômicas, se elabora um discurso de pseudo-
justificação em que p jogo com a ambigüidade semântica é o principal 
instrumento de persuasão e propaganda. Descentralização, autonomia, 
participação, democracia, qualidade, são todos termos socialmente 
valorizados por uma carga semântica que não tem correspondência com a 
qual o discurso neoliberal atual está utilizando para justificar a privatização 
e a desregulamentação do sistema educativo (2001, p. 134). 
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É incoerente pensar que as instituições escolares alcançarão sua função educativa 
abandonadas (ou jogadas) no livre mercado. A descentralização e competitividade entre as 
instituições escolares servem para manter as desigualdades (históricas e de origem) sociais. 
Os desfavorecidos estarão fora da competição pelas “escolas de primeira linha”, pois o 
incremento pela qualidade de ensino fica a cargo do mercado e não do Estado. A educação 
passou a ser considerada um produto, uma mercadoria posta na livre mercado para escolha 
da melhor proposta para consumo, que serão avaliadas em seu padrão de qualidade, pelos 
pais (consumidores) , naquilo que melhor oferecem para a legitimação e manutenção do 
status quo da diferenciação.      
O que se quer dizer é que a escola tem sido o locus de reprodução das leis e 
prioridades neoliberais, em detrimento total da ética educativa. As escolas devem se 
preocupar com sua manutenção e projeção no mercado, não sendo compatível à 
preocupação com o ensino, propriamente dito, e com os alunos enquanto sujeitos em 
formação, e não como clientes. 
Se dentro do neoliberalismo o conhecimento é um produto, esse produto deve ser 
enquadrado às exigências do meio em que é produzido. Isso quer dizer que o rendimento 
escolar deve ser avaliado na perspectiva da oferta e demanda – o conhecimento produzido 
deve ser aquele próprio ao mercado profissional e não à ciência. O conhecimento é 
legitimado – e justificado – como instrumento de poder: “quem sabe mais, pode mais”. 
À escola resta o desafio de se colocar fiel às suas propostas, mesmo dentro do 
neoliberalismo. O desafio é fazer uma educação ampla, flexível, pluralista, reflexiva, critica 
e tolerante; capaz de promover uma identidade individual e grupal vinculada aos 
pressupostos humanistas do conhecimento. Para o alcance desse desafio, é aceitar a 
proposta de Foucault de perder a ingenuidade e usar da hipercrítica para promoção das 
pequenas revoltas diárias (Veiga-Netto, 1995, p. 50). É ousar na proposta do ensino eficaz, 
não sugerido e até imposto pelo mercado livre, mas pautado na autonomia intelectual que o 
conhecimento emancipatório produz.  
 
Direito e Pós-Modernidade 
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O desafio que este artigo propõe é pensar o Direito – enquanto curso jurídico – 
numa perspectiva emancipatória e crítica, indo além de sua raiz, positivista. É procurar 
mudar as posições tradicionais e colocar o sujeito frente à política, e não ao positivismo 
histórico, em que a lei se sustenta pela lei. É coadunar com a proposta de Sant’ Anna onde 
diz que “o conhecimento que importa é aquele que nasce da práxis das lutas e da vida 
social” (2004, p. 89); ampliando a visão mercadológica neoliberal do conhecimento e 
pondo o ensino jurídico, e seus saberes, a favor da sociedade.  
 O ensino jurídico e a construção de seus sabores, foi calçado no distanciamento das 
relações sociais, na eliminação do espírito crítico e científico, onde a dúvida e o 
questionamento fazem parte de sua elaboração tanto é assim, que ainda hoje se ouve a 
indagação se o Direito e ou não ciência ou apenas a arte do bem e do belo! Ora, se a ciência 
da modernidade é uma ciência racional, de decantação, decomposição e fragmentação, 
pode-se perceber a raiz deste questionamento.  
 Com o ingresso das Ciências Sociais no campo revolucionário das Ciências, poderia 
se pensar no Direito como Ciência. Contudo, o seu espaço de ação fica delimitado ao 
Estado, como tradutor dos ideais burgueses da “individualidade” e “universalidade”, na 
concepção do Estado de Direito. As forças do Direito não são direcionadas para a ciência 
emancipatória, mas sim para o Estado e as questões estatais. Percebe-se que a Ciência 
Moderna direciona-se para ser a principal força produtiva do capitalismo.   
       O Direito no papel de mantenedor do Estado, ganha o perfil que ainda hoje resiste, qual 
seja que basta falar em Direito, que se pensa em Estado, leis e ordem, nunca em ciência ou 
curso jurídico que lhe é sinônimo. Portanto, A Ciência do Direito”no Estado moderno 
ganha a caracterização de sistema estatal normativo. 
 Pensar o ensino do Direito (como sinônimo de Ciências Jurídicas), dentro do 
paradigma pós-moderno, é pensar na releitura crítica da história, na desconstrução dos 
valores modernos e na reconstrução da cidadania como utopia emancipatória. O sujeito 
pós-moderno possui a descrença científica necessária para a construção de uma 
sustentabilidade revolucionária: colocar o Direito a serviço da sociedade e da cidadania 
(mesmo que dentro de um sistema) não a serviço da sustentação cega do Estado.  
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A perspectiva de construção de novos saberes acerca do Direito e da 
cidadania, neste início de século, parte da defesa de uma forma de conhecer 
o mundo e suas representações, uma vez que os modos de conhecer 
herdados não dão conta da complexidade das questões colocadas por uma 
civilização em crise de fundamentos. Por outro lado, os períodos de crise 
são períodos de grandes discussões epistemológicas, e o conhecimento 
crítico se movimenta entre a procura de uma interpretação da crise (uma 
ontologia) e o assumir a própria crise da interpretação (uma epistemologia) 
(SANT’ ANNA, 2004, p.129). 
Para construir novos saberes é necessário ousar na transposição de uma verdade 
histórica: Estado e Direito servindo mutuamente. É preciso separar o Estado (nação) do 
Direito, reduzindo o monopólio estatal para se reestruturar a práxis pedagógica do ensino 
jurídico. É preciso desburocratizar a produção dos saberes, desvinculá-lo dos interesses 
classísticos para reconquistar a pureza, a beleza, a autonomia, a amplitude, a independência 
e ousadia revolucionária que caracterizam o Direito. 
 O ensino jurídico, desde sua origem no Brasil em 1827, até os dias de hoje, é 
marcado por aulas magistrais, expositivas e tradicionais, guardando sua referência com as 
conferências da Universidade de Coimbra (séc. XVII). As décadas de 1980 e 1990 foram 
marcadas pelos debates e discussões acerca da crise do ensino jurídico no Brasil. Discutiu-
se currículos, conteúdos programáticos, estratégias para aulas, diferentes, e qual a “melhor 
didática” para o professor de Direito.  
 O espaço de questionamento, porém, é muito maior. Dentro do Brasil neoliberal, com 
indivíduos marcados e trazendo características pós-modernas, a meta é fazer um ensino 
jurídico não estatizante e burocrático, mas emancipatório e crítico. Não adianta alterar 
matrizes curriculares, alterar conteúdos programáticos, criar as regras ou passos para um 
professor e uma aula eficaz (como uma receita de bolo ou um manual de auto ajuda), se não 
identificar a raiz destes questionamentos.  
 É possível ser um radical positivista no século XXI ? Quem é o professor de Direito 
? Como ele educa ? Ele é capaz de se auto educar ? Qual é o perfil pretendido para o futuro 
profissional e o perfil possível nessas pretensões ? Para que estudar o Direito?. 
 São várias as questões e todas inquietantes e é obvio que não há a pretensão de 
respondê-las neste artigo. Há, entretanto, a ousadia solidária em tecer considerações, 
esperando que estas possam axilar no dinâmico processo de transformação.        
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Paradigma Emergente: Direito Radical  
 
A ciência moderna conduziu a construção do conhecimento para a especialização, 
para a disciplinarização. Essa parcelização do saber fez com que o conhecimento fique 
segregado, que não haja, para o estudioso do Direito, o domínio da ciência.  
 
[...] o direito, que reduziu a complexidade da vida jurídica à secura da 
dogmática, redescobre o mundo filosófico e sociológico em busca da 
prudência perdida; [...] (SANTOS, 2001, p. 46) 
  
Essa segmentação dos saberes, que em cada pequeno nicho valoriza a dogmática, a 
legalização dos direitos, reduz o Direito enquanto Ciência, enquanto instrumento 
socializador. 
 
O Direito autêntico e global não pode ser isolado em campos de 
concentração legislativa, pois indica os princípios e normas libertadores, 
considerando a lei como um simples acidente no processo jurídico, e que 
pode, ou não, transportar as melhores conquistas (LYRA FILHO, 1998, p. 
10). 
 
  O paradigma emergente que se mostra para a Ciência Jurídica é o do “Direito 
Radical” (expressão cunhada para este artigo), onde a centralidade não esta na lei por si 
mesma, mas no sujeito, na sociedade, pois a lei é, ou deve ser, a manifestação da vontade 
coletiva, como determina o parágrafo único do artigo 1º, da Constituição Brasileira, onde 
“todo poder emana do povo”. 
 
[...] se o Direito é reduzido à pura legalidade, já representa a dominação 
ilegítima, por força desta mesma suposta identidade; e este “Direito” passa, 
então, das normas estatais, castrado, morto e embalsamado, para o 
necrotério duma pseudociência, que os juristas conservadores, não à toa, 
chamam de “dogmática”. Uma ciência verdadeira, entretanto, não pode 
fundar-se em “dogmas” que divinizam as normas do Estado, transformam 
essas práticas pseudicientíficas em tarefas de boys do imperialismo e da 
dominação e degradam a procura do saber numa ladainha de capangas 
inconsistentes ou espertos. (LYRA FILHO, 1999, p.10-11, grifos do autor) 
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Esse paradigma já tem escola, que a “Nova Escola Jurídica Brasileira”, originada 
por Roberto Lyra Filho, na faculdade de Direito da Universidade de Brasília; que também 
sediou o projeto e publicação “O Direito Achado na Rua” de José Geraldo de Souza Júnior 
(SANT’ ANNA, 2004, p. 23). Ou seja, o que é necessário é romper com o “conforto” 
dogmático, gerador de incertezas científicas, e enfrentar o novo, aquele paradigma que 
emerge da sociedade e levá-lo para as salas de aula.  
 
O Professor de Direito: 
 
É inquietante pensar naquele que está à frente do processo ensino-aprendizagem. É 
desconfortável pensar na responsabilidade daquele “vocacionado” para o ensino. Porém, 
esse enfrentamento faz-se necessário, para emergir o paradigma do Direito Radical, para a 
(re)construção da práxis pedagógica, para a emancipação do Direito e seu ensino.    
 Já não é mais possível aceitar o auto-didatismo que marca as Escolas Jurídicas no 
país, mas assumir a Pedagogia, como ciência, voltada para o Direito, ou seja, assumir uma 
Pedagogia jurídica. É necessária implantar na cultura escolar jurídica a lição de Libâneo 
(1998), que diz não bastar apenas os conteúdos/métodos de cada matéria para a 
aprendizagem. 
 É urgente excluir da cultura escolar jurídica o desprestígio de “ser professor”, de 
“ser docente”. Está enraizado o conceito (equivocado) que “quem sabe, faz; quem não sabe, 
vem para a faculdade ensinar”, como se o bom professor fosse aquele quem, em suas horas 
disponíveis, se propusesse a ensinar. Não há aqui uma manifestação xenofóbica aos 
profissionais do Direito que lecionam, mas sim um ataque ao autodidatismo que permeia 
nas Faculdades de Direito.  
 O professor deve ter identidade profissional e não só pessoal ou emocional com a 
docência. Deve possuir o domínio das competências técnicas e pedagógicas, para que 
perceba e examine em profundidade e complexidade, sua práxis pedagógica. E necessário 
que o professor seja um educador, e não um profissional que também “dá aula”. Urgente é 
implementar na cultura escolar jurídica a formação pedagógica de seus docentes. Do 
contrário, continuará atual e preocupante a análise feita por Libâneo: 
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[...] retirar da prática docente seus fundamentos pedagógicos (onde estão 
necessariamente implicados objetivos sóciopolíticos da prática educativa) 
significa recusar a direção de sentido do ensino diante de uma sociedade 
marcada por antagonismos de classes e grupos sociais. Isto leva a reduzir o 
ensino à sua dimensão científica e técnica, desprezando-se sua dimensão 
valorativa, intencional (1998, p. 58-59). 
 
          A capacitação da formação profissional para a docência não é possível que se dê em 
apenas módulos de pós-graduação, lato ou stricto sensu, crendo ser suficientes, ainda que 
tal formação tenha sido normatizada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (lei n.º 
9.394/96, art. 66) como bastante; até porque já foi dito o direito não pode ser reduzido a 
uma lei, que pode até legalizar, mas não legitimar os clamores e anseios sociais. 
 
A ideia está na construção contínua da conscientização e de 
esclarecimento, pela formação de uma conduta docente emancipatória, 
questionadora da normalidade pedagógica estabelecida pelo arquétipo 
tradicional do ensino jurídico. Para que isto ocorra, passa a ser necessária 
a exigência da formação do professor como ato técnico e valorativo de 
transformação social, porque, sem o conhecimento pedagógico e as 
implicações deste em sua função, a situação resultante tenderá 
ininterruptamente para a via da pedagogia tradicional, perante a qual o 
professor apresenta-se engolido pelo maquinário do gerenciamento, como 
Carlitos em “Tempos Modernos” (MARTINEZ, 2003, p. 103). 
 
Não se pode fazer de conta que o Direito ensinado na atualidade suprirá os clamores 
sociais, até porque o Estado de Direito, dento do neoliberalismo, está surdo a esses 
clamores. É necessário assumir os desafios que pós-modernidade propõe, e refletir – 
criticamente – os acertos e desacertos da modernidade. Isso implicará nas mudanças, que 
são o foco desse artigo, no espaço escolar jurídico, ou seja, a assunção de uma práxis 
emancipatória, trazendo o foco para o sujeito e não mais para o sistema estatal. 
 É necessário que o professor se assuma como tal, e assuma o desafio pedagógico, de 
promover o conhecimento crítico do Direito, retomando a utopia da justiça social e 
favorecendo uma educação para a cidadania, para junto com Chico Buarque de Holanda, 
projetar uma voz ativa e no destino andar.    
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